
 
 

PROJETO DE LEI
 
 
 

ASSEGURA À CRIANÇA OU ADOLESCENTE,
CUJOS PAIS OU RESPONSÁVEIS SEJA PESSOA
COM  DEFICIÊNCIA  OU  PESSOA  IDOSA,  A
PRIORIDADE DE MATRÍCULA EM ESCOLA DA
REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO
DE  CUIABÁ  MAIS  PRÓXIMA  DE  SUA
RESIDÊNCIA.  
 
 
 

O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT: Faço saber que a Câmara Municipal de Cuiabá/MT aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei Ordinária: 
 
 

Art. 1º Fica assegurada à criança ou adolescente, cujos pais ou responsáveis sejam pessoas com deficiência ou
pessoa idosa, a prioridade de matrícula em escola da Rede Pública de Ensino do Município de Cuiabá mais
próxima de sua residência.
 
 
 
Art. 2º - A prioridade de que trata o art. 1º será assegurada mediante a realização da matrícula do (a) aluno (a)
na série desejada, desde que a escola possua:
 
 
 
I - a série desejada pelo aluno;
 
 
 
II - o quantitativo de vagas suficiente para a efetivação da matrícula.
 
 
 
Art. 3º - Para os fins desta Lei considera-se:
 
 
 
I - Pessoa com Deficiência, aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, visual, auditiva,
intelectual,  sensorial,  psicossocial,  TEA e deficiência múltipla,  o qual,  em interação com uma ou mais
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as
demais pessoas, conforme definido pela Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015;
 
 
 
II - Pessoa Idosa, àquela com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme definido pela Lei Federal
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.
 
 
 
Art. 4º - Para ter direito à prioridade assegurada nesta Lei, o estudante deve apresentar, no ato da matrícula,
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além de outros documentos exigidos pela escola:
 
 
 
I - comprovante de residência;
 
 
 
II - documento oficial dos pais ou responsáveis que comprove a idade destes, quando forem Pessoa Idosa;
 
 
 
III - laudo médico ou documento de identificação especial que comprove a deficiência, quando os pais ou
responsáveis forem Pessoa com Deficiência.
 
 
 
Art. 5º - Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua
efetiva aplicação.
 
 
 
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

 
 

Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em 21 de março de 2023.
 
 
 

 
 

                Vera. Maysa Leão – (REPUBLICANOS)
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JUSTIFICATIVA
 

 
 
O presente Projeto de Lei tem por finalidade contribuir com e educação e o desenvolvimento de criança ou
adolescente, cujos pais ou responsáveis sejam pessoas com deficiência ou pessoa idosa, priorizando sua
matrícula em escola da Rede Pública de Ensino do Município de Cuiabá mais próxima de sua residência,
minimizando, assim, qualquer dificuldade relacionada ao deslocamento e à acessibilidade.
 
A Constituição Federal de 1988 enunciou o direito à educação como um direito social de todos e dever do
Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
 
Toda e qualquer interpretação constitucional que se faça, deve passar, obrigatoriamente, pelo princípio da
igualdade. O direito à igualdade emerge como “regra de equilíbrio dos direitos das pessoas portadoras de
deficiência”.
 
Considerando que a evasão escolar tem como causa, na maioria das vezes, à distância e a impossibilidade
financeira das famílias, o objetivo deste Projeto não é criar vagas, mas tão somente organizá-las, já que, quanto
à distribuição, o Poder Público deve estar atento às necessidades não só da criança e do adolescente, mas
também à realidade dos pais  ou responsáveis,  remanejando as vagas de maneira a equalizar  o acesso e
estimular a inclusão.
 
Com relação à competência é importante destacar que compete à União, privativamente, legislar sobre as
diretrizes e bases da educação (art. 22, inc. XXIV, CF), aos Estados compete suplementar tal legislação (art.
24, inc. XIV, CF), e ao Município, no exercício de sua competência comum, cabe proporcionar os meios à
educação (art. 23, inc. V, CF).
 
Logo, é dever do Poder Público assegurar uma educação inclusiva, ofertar recursos de acessibilidade e
garantir pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, de acordo com a legislação.
 
Destarte, é plenamente possível, à luz do ordenamento jurídico vigente, que a partir de projeto de lei de
iniciativa parlamentar sejam fixadas diretrizes e orientações ou mesmo criadas obrigações compatíveis com a
atuação já prevista para órgãos da administração pública, ainda que não gera despesas públicas, apenas
organiza as vagas em escolas.
 
Aos Nobres Pares membros da Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o presente projeto está
dentro da competência do Município, eis que a matéria é de interesse exclusivamente local, em consonância
com o disposto no artigo 30, I e II da Constituição da República, legislando sobre assinto de interesse local e 
suplementar a legislação federal e a estadual no couber.
 
O Projeto não cria despesa para a administração,  ademais a iniciativa do mesmo não está dentro da
competência exclusiva do Prefeito, conforme preceituam dispositivos do artigo 27, da Lei Orgânica Municipal.
Ademais, observe-se que o projeto encontra-se redigido no vernáculo, com rigorosa observância das normas
gramaticais da língua portuguesa.
 
Não havendo óbice legal à tramitação da presente proposição e comprovada a sua importância para a proteção
à educação da criança e do adolescente, bem como, o da pessoa com deficiência e idosos, rogo aos nobres
Pares o apoio para a sua aprovação.
 

 
 
 

Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 21 de março de 2023
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Maysa Leão (Câmara Digital) - REPUBLICANOS
 

Vereador(a)
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